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APRESENTAÇÃO

Estimados leitores do Livro “O Meio Ambiente e a Interface dos Sistemas Social e 
Natural” é com satisfação que entregamos 44 capítulos divididos em dois volumes, que 
tratam da diversidade acadêmica em pesquisas sociais, laboratoriais e tecnológicas na 
área ambiental e afins.

Para melhor organização, o volume 1 inicia-se com o resgate histórico que percorre 
a trajetória da Revolução Industrial e sua relação com a degradação ambiental e o 
capitalismo exacerbado. Em seguida, mescla-se uma breve análise da atualização dos 
Códigos Florestais do Brasil de 1934, 1965 e 2012. Diante destas configurações é discutido 
também sobre os crimes ambientais e o conhecimentos das Leis sob as percepções 
das pessoas que cumprem penas. Adiante, destacam-se consideráveis estudos voltados 
para pontos de vistas de comunidades rurais juntamente com a manutenção de Áreas de 
Preservação Ambiental, Reservas Legais, qualidade de vida e sua estreita relação com o 
meio ambiente, além dos sistemas de plantios tradicionais, sustentáveis e o vínculo com 
os serviços ecossistêmicos. 

A participação feminima é evidenciada com o exemplo de sustentabilidade financeira 
e socioambiental por meio do artesanato com Taboa. Além do mais, as atividades de 
pesca artesanal com mariscos é realidade diária para mulheres de região litorânea. Ainda 
sobre as questões socioambientais são apontados os principais desafios  da mineração 
e a convivência social.

O crescimento populacional é alvo frequente de pesquisas devido às implicações 
decorrentes do crescimento econômico e o cuidado com a sustentabilidade dos recursos 
em grandes centros de urbanização. Neste viés, são apresentados projetos que envolvem 
o setor público e instituições interessadas na conservação das bacias hídricas em locais 
de manancial.

As iniciativas de gestão ambiental em ambientes acadêmicos aliam o conhecimento 
prático de estudantes e funcionários acerca da capacitação em educação ambiental. 
Oficinas ecológicas são abordadas como meio eficaz para conhecimento dos 17 Objetivos 
do Desenvolvimento Sustentável propostos pela Agenda 2030 das Organizações das 
nações Unidas - ONU.

As Políticas de Sustentabilidade são referências em atividades de monitoramento, 
levantamento de dados e gestão ambiental de efluentes em Universidades. A visão dos 
docentes de ensino superior do eixo da saúde sobre o ambiente natural revela reflexões 
importantes.

O ensino a distância atrelado aos projetos de extensão universitária promovem 
abrangência de conhecimentos históricos e botânicos em meio a pandemia de Covid-19, 
bem como de leitura e escrita de textos científicos com base em Revista Ambiental. 
Estudantes do ensino fundamental são entrevistados quanto ao que sabem sobre a 



relação do efeito estufa e queimadas. Da mesma maneira que aulas práticas sobre solos 
têm resultados surpreendentes.

Por último, é evidenciado o estudo que associa a saúde humana com os aspectos 
do ambiente natural em zonas rurais. É oportuno citar o efeito de ferramentas ambientais 
que reduzem resíduos e desperdícios de alimentos em refeições. 

Desejamos que este volume auxilie em vossas reflexões acadêmicas sobre o meio 
ambiente e o sistema social e natural.  

Maria Elanny Damasceno Silva
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RESUMO: Este artigo analisa o cotidiano de 
trabalho das pescadoras de marisco da praia 
de Mangue Seco, município de Igarassu, 
Pernambuco. A mariscagem é uma pesca 
artesanal praticada prevalentemente por 
mulheres. Esta atividade está intimamente 
relacionada com o meio ambiente, que repercute 
na construção da identidade individual e social. 
As questões norteadoras da pesquisa abarcam 
o universo do trabalho e suas implicações 
concretas na constituição do modo de vida 
e da reprodução social das pescadoras de 
marisco. Trata-se de uma pesquisa etnográfica, 
realizada por meio da observação participante, 
de entrevistas semiestruturadas, com descrição 
das atividades desenvolvidas no dia a dia das 
marisqueiras. Pode-se constatar que a riqueza 
dos recursos pesqueiros na região e o grande 

excedente produzido pelas pescadoras não 
as tiraram de uma situação de vulnerabilidade 
social. Foram identificados alguns fatores que 
contribuem para manutenção desta contradição.
PALAVRAS-CHAVE: cultura; desenvolvimento 
local; modos de vida; pescadoras artesanais.  

THE DAILY WORK OF THE WOMEN 

FISHERMEN OF SHELFISH OF MANGUE 

SECO, IGARASSU – PE

ABSTRACT: This article analysis of the daily 
work of the women fishermen of shellfish of 
Mangue Seco beach, in the municipality of 
Igarassu, State of Pernambuco, Brazil. The 
fishing of shellfish is a traditional activity 
practiced predominantly by women. This 
activity is closely related to the environment, 
which has repercussions on the construction 
of a very peculiar individual and social identity. 
The guiding questions of the research cover the 
universe of work and its concrete implications in 
the constitution of the way of life and the social 
reproduction of the seafood fishermen. Is an 
ethnographic study, with participant observation 
and description of the activities carried out in 
the daily routine of fishermen seafood. It can be 
verified that the richness of the fishery resources 
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in the region and the great surplus produced by the fishermen did not remove them from 
a situation of social vulnerability. Some factors have been identified that contribute to the 
maintenance of this contradiction.
KEYWORDS: Culture; Local Development; Way of Life; Artisanal Fisherwoman.

1 |  INTRODUÇÃO

Este artigo é um desdobramento da pesquisa intitulada “Na Terra e no Mar - trabalho, 
meio ambiente e identidade no cotidiano das marisqueiras da praia de Mangue Seco – 
Igarassu”, do mestrado em Extensão Rural e Desenvolvimento Local da Universidade 
Federal Rural de Pernambuco, que analisou o cotidiano de trabalho, as relações sociais 
e com o meio ambiente das pescadoras de marisco da praia de Mangue Seco, no distrito 
de Nova Cruz I, município de Igarassu, Pernambuco. 

As questões norteadoras abarcam o universo do trabalho e suas implicações concretas 
na constituição do modo de vida e da reprodução social das pescadoras de marisco. Lago 
(1996) menciona que “o trabalho é fator de suma importância na estruturação de modos de 
vida característicos”. Este recorte lança o olhar sobre os espaços que compõem a rotina 
semanal das pescadoras juntamente com o tempo vivido neles, já que a mariscagem é 
uma atividade que começa em casa com a preparação para a pesca e culmina com a 
comercialização do pescado nos mais diversos lugares.

A mariscagem é uma pesca artesanal que no litoral de Igarassu caracteriza-se pela 
coleta de moluscos bivalves, principalmente a Anomalocardia brasiliana1 (Gmelin, 1791),   
em áreas estuarinas e manguezais, onde o trabalho é realizado com base na unidade 
familiar ou no grupo de vizinhança. Mariscos são crustáceos e moluscos encontrados na 
região costeira que servem à alimentação humana.

De acordo com a lei nº 11.959, de 29 de junho de 2009, Capítulo IV, Artigo 8º, 
a pesca artesanal tem finalidade comercial e ocorre “quando praticada diretamente por 
pescador profissional, de forma autônoma ou em regime de economia familiar, com meios 
de produção próprios ou mediante contrato de parceria, desembarcado, podendo utilizar 
embarcações de pequeno porte”. 

Ainda de acordo com essa lei, no Artigo 4º, Parágrafo único:

Consideram-se atividade pesqueira artesanal, para os efeitos desta Lei, os trabalhos 
de confecção e de reparos de artes e petrechos de pesca, os reparos realizados em 
embarcações de pequeno porte e o processamento do produto da pesca artesanal.

A pesca artesanal no litoral pernambucano é uma atividade  de  importante 
representação cultural, contribui na segurança alimentar de famílias de pescadoras e 
pescadores,  além de se constituir fonte de geração de renda para trabalhadores do setor 
1  RODRIGUES, A. M. L; AZEVEDO, C. M. B; SILVA, G. G. H. Aspectos da biologia e ecologia do molusco bivalve 
Anomalocardia brasiliana (Gmelin, 1791) (Bivalvia, Veneridae). R. bras. Bioci., Porto Alegre, v. 8, n. 4, p. 377-383, out./
dez. 2010. Disponível em: <file:///C:/Users/’/Downloads/1540-9740-1-PB.pdf>. Acesso em 10 mai. 2017.
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e  para o comércio  local. Carvalho menciona que 

além de apresentar grande importância para as comunidades tradicionais, a pesca 
artesanal traz profundas marcas culturais e de tradição nas comunidades onde se insere, 
reconhece-se nesse tipo de pesca, a forte influência dos acontecimentos históricos, 
um sinal de que a pesca artesanal não constitui propriamente uma simples atividade 
comercial, com importância que reside muito além do aspecto econômico (2010, p.9).

A Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade de Pernambuco (SEMAS) publicou 
em 2015 um documento intitulado “A Pesca Artesanal em Pernambuco” apontando que 
99,16% do total de 1.041.967 pescadores profissionais do Registro Geral de Atividade 
Pesqueira (RGP) no Brasil, são artesanais. A informalidade é uma característica corrente 
na pesca, desvalorizando muitos trabalhadores e trabalhadoras, diminuindo o potencial 
que esta atividade tem devido ao processo de invizibilização que passa. No caso das 
mulheres a situação é agravada devido à burocracia na obtenção do RGP e da menor 
participação nas colônias de pesca.

A literatura sobre o tema (LEITÃO, 2008; MANESCHY, 2012) indica que a mariscagem 
é feita predominantemente por mulheres, reflexo dos papéis sociais historicamente 
atribuídos, onde a “pesca em barcos é para os homens”, tendo às mulheres que dar conta 
do lar e complementar a renda com uma atividade de “pesca em terra”, para que não se 
distancie dos seus afazeres diários, obedecendo ao modelo patriarcal de convivência 
social. 

No encontro da desenbocadura do Canal de Santa Cruz ao sul da Ilha de Itamaracá 
com o Rio Timbó, próximo à Coroa do Avião, na praia de Mangue Seco, município de 
Igarassu, um grande número de pessoas provenientes de Nova Cuz2 , da zona rural 
de Igarassu e de municípios adjacentes  fazem a coleta de mariscos. O Anomalocardia 
brasiliana é um importante recurso costeiro na região, ainda ambundante nos bancos de 
areia que se estendem mar adentro.

Igarassu é um município localizado na região metropolitana do Recife. De acordo 
com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)3, possui uma área de 
305,560 km² e uma população estimada em 115.398 pessoas sendo a 10º economia de 
Pernambuco.

Mangue Seco é conhecida também como praia do Capitão, está situada no distrito 
de Nova Cruz I, a uma distância de 36,8 km da Capital Recife4 e de 13,8 km do Centro de 
Igarassu5, local onde está localizada a Colônia de Pescadores/as Z-20. Está separada de 
Itamaracá pelo Canal de Santa Cruz e do pontal da praia Marinha Farinha pelo Rio Timbó, 

2  Distrito de Igarassu criado pela Lei Municipal n.º 148, de 30/05/1953. Disponível em: <https://cidades.ibge.gov.br/painel/
historico.php?codmun=260680>. Acesso em 05 jan. 2018.
3  Dados do IBGE referentes ao município de Igarassu. Disponível em: < https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pe/igarassu/
panorama>. Acesso em  05 jan. 2018.
4  Distância aferida pelo sistema de informações do Google maps, saindo do Marco Zero de Recife, seguindo via PE -15, 
BR – 101 e PE – 14. Disponível em: < http://www.google.com.br/maps/>. Acesso em 05 jan. 2018.
5   Distância aferida pelo sistema de informações do Google maps, saindo do Centro de Igarassu, seguindo via BR – 101 e 
PE – 14. Disponível em: < http://www.google.com.br/maps/>. Acesso em 05 jan. 2018.
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localiza-se numa Área de Proteção Ambiental (APA), “possui 1 500 metros de extensão, 
águas pouco profundas e recuo de cerca de 500 metros na maré baixa” 6. 

Em 11 de dezembro de 1986, a Lei estadual nº 9.931 definiu como áreas de proteção 
ambiental as reservas biológicas constituídas pelas áreas estuarinas do Estado de 
Pernambuco, o Estuário do Rio Timbó passou a ser uma Área de Proteção Ambiental. 
Em de 17 de outubro de 2008, o Decreto estadual nº 32.488 declarou Área de Proteção 
Ambiental a região que compreende os Municípios e Itamaracá e Itapissuma e parte do 
Município de Goiana, que formam o Complexo Estuarino do Canal de Santa Cruz.

As APA’s segundo o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 
(SNUC), são Unidades de Uso Sustentável, que tem por objetivo básico compatibilizar a 
conservação da natureza com o uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais. 
A Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000 que institui o SNUC em seu Artigo 15 define que 

a Área de Proteção Ambiental é uma área em geral extensa, com um certo grau de 
ocupação humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais 
especialmente importantes para a qualidade de vida e o bem-estar das populações 
humanas, e tem como objetivos básicos proteger a diversidade biológica, disciplinar 
o processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais 
(BRASIL, 2000).  

O região desta pesquisa é uma APA, no Distrito de Nova Cruz I, que compreende 
dois cenários, a praia (lugar de coleta, pesca), e a comunidade das pescadoras/es (lugar 
de processamento do marisco, moradia), que distam cerca de 2,5 km um do outro.

As populações que vivem da pesca, carregam uma bagagem histórica de 
conhecimentos adquiridos através da interação do trabalho com o ambiente natural. 
Diante da progressiva degradação ambiental e do desaparecimento de povos, culturas 
e saberes, Shiva (2002, p. 15) afirmou que é fundamental “adotar a diversidade como 
uma forma de pensar, como um contexto de ação para permitir o surgimento de muitas 
opções”. 

A pesca artesanal situa-se em um mundo globalizado e carrega as contradições 
geradas a partir deste contato, segundo a SEMAS (2015), ela é indicada como um dos 
dez setores fundamentais para tornar a economia global mais sustentável. É importante 
analisar como os sujeitos que desenvolvem esta atividade se inserem neste contexto, 
tendo em vista a tradição e permanência da mariscagem ao longo dos anos. A realização 
da investigação proposta traz novos elementos ao debate das estratégias da extensão 
pesqueira, ao passo em que “respeita o outro e o lugar que ocupa no mundo”.

O objetivo deste artigo é analisar o cotidiano de trabalho das pescadoras de marisco, 
da praia de Mangue Seco, a partir da identidade laboral, de suas relações sociais e com 
o meio ambiente.

6  Informação da Prefeitura Municipal de Igarassu. Disponível em:< http://igarassu.pe.gov.br/cidade/praias/>. Acesso em 5 
jan. 2018. 
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2 |  COTIDIANO, CULTURA E IDENTIDADE NA PESCA ARTESANAL

Nos lugares que habita e nos espaços que se faz presente, o ser humano interage 
com o ambiente e estabelece relações sociais constituindo o seu modo de vida. Em 
comunidades de pesca, a vida acontece em um espaço que é ao mesmo tempo lugar de 
moradia, lazer e trabalho. O relógio maior que condiciona o labor, e por consequência a 
rotina diária, é o ritmo da natureza: o clima, a maré, a lua, as condições das águas, as 
estações do ano, o ciclo biológico das espécies, a disponibilidade de pescados. 

A constante e intensa interação com o meio ambiente, a permanência por várias 
gerações e a herança cultural configuram um forte sentimento de pertencimento ao local, 
que segundo Diegues (2000, p. 83) é a noção de território que pode ser definido como

uma porção da natureza e espaço sobre o qual uma sociedade determinada reivindica e 
garante a todos, ou a uma parte de seus membros, direitos estáveis de acesso, controle 
ou uso sobre a totalidade ou parte dos recursos naturais aí existentes que ela deseja ou 
é capaz de utilizar.

Para Raffestin (1993, p.143)  o território é resultado de uma ação conduzida por um 
sujeito que realiza determinadas ações e se apropria do espaço concreta ou abstratamente. 
Na dimensão local do território, o grupo social cria seus símbolos e códigos,  reproduz-
se socialmente e economicamente, estabelece um modo de ser e estar no mundo. “O 
‘lugar’ é específico, concreto, conhecido, familiar, delimitado: o ponto de práticas sociais 
específicas que nos moldaram e nos formaram e com as quais nossas identidades estão 
estreitamente ligadas” (HALL, 2005, p. 72).

O território da pesca artesanal compreende os lugares de trabalho (rios, lagos, 
mares, mangues, estuários, bancos de areia, etc) e os lugares de moradia que muitas 
vezes coincidem, consistindo em “um ser a extensão do outro”.  Ele abarca uma grande 
teia de relações que convergem no caso de comunidades tradicionais que trabalham em 
uma lógica de solidariedade. 

Referindo-se a povos ou comunidades tradicionais Diegues destaca que  

um aspecto relevante na definição de culturas tradicionais é a existência de sistemas 
de manejo dos recursos naturais marcados pelo respeito aos ciclos naturais, à sua 
exploração dentro da capacidade de recuperação das espécies de animais e plantas 
utilizadas [...], esses sistemas tradicionais de manejo não são somente formas de 
exploração econômica dos recursos naturais mas revelam a existência de um complexo 
de conhecimentos adquiridos pela tradição herdada dos mais velhos, de mitos e símbolos 
que levam à manutenção e ao uso sustentado dos ecossistemas naturais (2000, p. 85).

Os modos de vida dos mais diversos grupamentos humanos se realizam na esfera 
do cotidiano, nas práticas diárias que se transformam em hábitos. A rotina estabelecida 
pela regularidade da repetição passa a acontecer espontaneamente, fazendo parte 
da constituição própria da pessoa, que por pragmatismo pouco se dedica a arroubos 
reflexivos sobre suas atitudes habituais.

Heller (2016, p. 23) diz que a vida cotidiana é a vida do homem/mulher inteiro/a, onde 
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ele/a participa com todos os aspectos de sua individualidade e de sua personalidade. 
Em outras palavras, na vida comum informal, tendemos a agir com mais “naturalidade”, 
expressando nossa maneira de ser de forma menos fragmentada apesar de termos 
sempre papéis sociais relativos aos espaços que momentaneamente ocupamos. 

É importante frisar que agir com “naturalidade” não se traduz necessariamente em 
algo benéfico, nem em “neutralidade”, visto que diversas práticas internalizadas de maneira 
inconsciente carregam uma intencionalidade, uma ideologia que favorece determinados 
sujeitos, como é o caso do patriarcalismo, presente em todas as camadas sociais.

Enfatiza-se ainda que o ser humano na vida cotidiana coloca “em funcionamento 
todos os seus sentidos, todas as suas capacidades intelectuais, suas habilidades 
manipulativas, seus sentimentos, paixões, ideias, ideologias” (HELLER, 2016, p. 23). 
O ser e o fazer costuram o tecido do cotidiano, e nele se constroem os cenários e se 
escrevem os enredos da história humana. 

Na realidade da pesca artesanal a mulher assume papel central na cotidianidade, pois 
está presente em todas as suas dimensões, desde o a manutenção do núcleo familiar e 
seus desdobramentos que consistem na criação e socialização dos mais jovens e cuidado 
com os mais velhos, até na força de trabalho dentro e fora de casa que gera renda e 
sustenta as “bases do domicílio”. “Reconhecer o papel fundante do trabalho na gênese e 
no fazer-se do ser social nos remete diretamente à dimensão decisiva dada pela esfera 
da vida cotidiana” (ANTUNES, 2009, p. 166). 

O dinamismo é uma importante característica do cotidiano, porque ele é o reflexo 
das relações sociais onde se expressam as culturas e se forjam as identidades.

Para Larraia (2001, p. 65) 

culturas são sistemas (de padrões de comportamento socialmente transmitidos) que 
servem para adaptar as comunidades humanas aos seus embasamentos biológicos 
[...], esse modo de vida das comunidades inclui tecnologias e modos de organização 
econômica, padrões de estabelecimento, de agrupamento social e organização política, 
crenças e práticas religiosas, e assim por diante.

A cultura é herdada, é uma ponte que liga gerações, transmitindo conhecimentos 
e práticas adquiridas ao longo dos anos. Através dela o sujeito apreende o mundo, se 
referencia e se relaciona com seus pares.  

A transmissão da cultura entre gerações se dá através da socialização que Giddens 
(2005, p. 42) define como “o processo pelo qual as crianças, ou outros novos membros 
da sociedade, aprendem o modo de vida de sua sociedade”. Os sujeitos que “chegam” à 
sociedade recebem uma bagagem simbólica pela qual irão se comunicar e interagir com 
os outros membros. 

A socialização “introduz” o sujeito na coletividade, mas ele adentra nela com 
características próprias, pois sua identidade parte também de sua subjetividade. Castells 
(2010, p.22) entende identidade como “o processo de construção de significado com base 
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em um atributo cultural, ou ainda um conjunto de atributos culturais inter-relacionados, 
o(s) qual(ais) prevalece(m) sobre outras fontes de significado”. 

Hall (2005, p. 38) menciona que “a identidade é realmente algo formado, ao longo do 
tempo, através de processos inconscientes, e não algo inato, existente na consciência no 
momento do nascimento”. Em comunidades pesqueiras se aprende fazendo, através da 
observação, seguindo o exemplo dos mais experientes. Desta forma estabelece-se uma 
relação de confiança, de compadrio, onde tradição oral é o principal veículo de propagação 
dos saberes e da cultura.

Larraia (2001, p. 68) ressalta que 

o modo de ver o mundo, as apreciações de ordem moral e valorativa, os diferentes 
comportamentos sociais e mesmo as posturas corporais são assim produtos de uma 
herança cultural, ou seja, o resultado da operação de uma determinada cultura. 

O aprendizado da pesca nem sempre é uma escolha, muitas vezes ocorre na mais 
tenra idade por causa da necessidade de ajudar a própria família. As meninas aprendem 
com as mães as tarefas domésticas, a pesca nos estuários, mangues e bancos de 
areia. Os pais transmitem aos meninos o ofício da pesca embarcada, no mar e em rios. 
Leitão (2008, p. 155) observa que as diferenças de gênero numa comunidade costeira 
são exemplificadas na atividade de nadar, onde os meninos sabem e apenas algumas 
mulheres o fazem.

Segundo Veiga (2009, p. 135), “existe evidência que a invenção cultural tende a 
ocorrer em torno de dois eixos: a busca de eficácia na ação e a busca de propósito 
para própria vida”. Numa comunidade de pesca, todos se conhecem, crescem juntos 
e constituem famílias. A proximidade entre as pessoas cria uma identificação comum 
que, apesar dos conflitos que fazem parte do convívio social, favorece a construção de 
estratégias para manutenção e sobrevivência do coletivo. 

Para Heller (2016, p.66) 

a comunidade é uma unidade estruturada, organizada, de grupos, dispondo de uma 
hierarquia homogênea de valores e à qual o indivíduo pertence necessariamente; essa 
necessidade pode decorrer do fato de se “estar lançado” nela ao nascer, caso em que a 
comunidade promove posteriormente a formação da individualidade, ou de uma escolha 
relativamente autônoma do indivíduo já desenvolvido.

Na pesca, as marisqueiras trabalham juntas, solidarizam-se umas com as outras 
porque compartilham uma realidade difícil, desta forma conseguem dividir os “pesos da 
vida”, tornado a carga “mais suportável”.

3 |  TRABALHO DAS MARISQUEIRAS E DESENVOLVIMENTO LOCAL

A capacidade de intervir no ambiente, transformando-o em benefício próprio, para 
satisfazer suas necessidades, distingue o ser humano das demais espécies animais do 
planeta. A natureza passa a ser modelada de acordo com a vontade, por ferramentas 
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inventadas para atuar de maneira mais eficiente, expandindo as possibilidades de uso 
dos seus recursos.

Santos (2006, p. 85) comenta que 

quando a natureza ainda era inteiramente natural, teríamos, a rigor, uma diversificação 
da natureza em estado puro [...], a primeira presença do homem é um fator novo na 
diversificação da natureza, pois ela atribui às coisas um valor, acrescentando ao 
processo de mudança um dado social.

Para garantir sua sobrevivência, o ser humano se lança no mundo, encontra desafios, 
aprende, ensina, imprimindo sua marca por onde passa. Para Antunes (2009, p. 136) “a 
sociabilidade, a primeira divisão do trabalho, a linguagem, etc. encontram sua origem a 
partir do próprio ato laborativo”. Desta forma o trabalho é algo intrínseco ao ser humano, 
à sua constituição social, pois no coletivo as atividades produzem sentido e aplicação 
prática.

Trabalho é definido por Giddens (2005, p. 306), sendo ele remunerado ou não 
remunerado, como “a execução de tarefas que requerem o emprego de esforço mental 
ou físico, cujo objetivo é a produção de mercadorias e serviços que satisfaçam as 
necessidades humanas”. 

As condições materiais de produção são determinantes para o estabelecimento das 
relações sociais e da organização dos interesses de um grupo. Diegues (2000, p. 63) 
afirma que “nenhuma ação intencional do homem sobre a natureza pode começar sem a 
existência de representações, de ideias que, de algum modo, são somente o reflexo das 
condições materiais de produção”. Na pesca artesanal a produção tem por finalidade a 
comercialização e o consumo, mas, dentro de uma pequena produção mercantil onde se 
trabalha em parceria, sem a venda da força de trabalho como mercadoria.

Para Carneiro, Diegues e Vieira (2014, p. 83)

apesar da falta de uma definição universal, a pesca artesanal pode ser amplamente 
reconhecida na atualidade por algumas de suas características mais comuns: manejo 
comunitário dos recursos pesqueiros com base em conhecimentos tradicionais dos 
ecossistemas marinhos e costeiros, captura multiespecífica de espécies-alvo (peixes, 
crustáceos, moluscos, algas) em águas rasas (praias, baías, lagunas, lagoas, estuários, 
ilhas), baixa autonomia de navegação com proximidade da linha da costa e produção 
econômica de subsistência para a reprodução social dos pescadores artesanais.

A pescadora e o pescador artesanal detém o conhecimento de todo o processo 
produtivo (em suas respectivas atividades), da confecção de materiais para pesca, “do 
pescar”, da manipulação do pescado e da venda dos produtos. Estão presentes em todas 
as etapas da atividade, o que dá certa autonomia sobre o próprio trabalho. 

Mesmo assim, pode-se observar na pesca o que Giddens (2005, p. 317) chama 
de segregação ocupacional dos gêneros, que “se refere ao fato de homens e mulheres 
estarem concentrados em tipos diferentes de empregos, baseados nas interpretações 
dominantes do que vem a ser uma atividade adequada para cada sexo”. Essa separação 
beneficia o sexo masculino devido ao modelo de sociedade patriarcal que de acordo com 
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Castells

caracteriza-se pela autoridade, imposta institucionalmente, do homem sobre mulher e 
filhos no âmbito familiar [...], para que essa autoridade possa ser exercida, é necessário 
que o patriarcalismo permeie toda a organização da sociedade, da produção e do 
consumo à política, à legislação e à cultura (2010, p. 168).

A influência masculina no universo da pesca artesanal ainda prevalece sobre a 
feminina. O trabalho feminino na pesca é tido como uma continuidade das atividades 
domésticas, sendo tratado como algo de menor valor.   

Segundo Kergoat (2003, p. 2) 

a divisão sexual do trabalho é a forma de divisão do trabalho social decorrente das 
relações sociais de sexo; esta forma é adaptada historicamente e a cada sociedade. 
Ela tem por características a destinação prioritária dos homens à esfera produtiva e 
das mulheres à esfera reprodutiva e, simultaneamente, a apreensão pelos homens das 
funções de forte valor social agregado (políticas, religiosas, militares, etc...).

Leitão e Inácio (2012, p. 173) observam que as mulheres têm dificuldade na obtenção 
da Carteira de Pescadora porque as atividades que desenvolvem na cadeia produtiva da 
pesca são predominantemente em terra, como: a coleta, o extrativismo, o processamento 
de pescado, a confecção de redes e a comercialização.

Na pesca artesanal pode-se observar 

a falta de reconhecimento das atividades de mulheres na pesca, supostamente em razão 
das características do meio ambiente, tal como se argumenta, que tende a engendrar 
marcados padrões de divisão sexual do trabalho. Essa é bastante generalizada – 
“alto-mar é lugar de homem” – assim como também a dádiva é coisa de mulher, “mais 
generosa”. Tal separação articula-se em outras dimensões. Não é neutra. Mulheres 
sempre trabalharam na pesca. Mas sua identificação social e autoidentificação como 
pescadoras, trabalhadoras do setor, são recentes no Brasil como em outros países. 
(MANESCHY; SIQUEIRA; ÁLVARES, 2012, p. 719).

Estas atividades ainda têm pouco reconhecimento por parte dos presidentes 
de colônia, prevalecendo à concepção de que pescador é o que está embarcado. A 
questão da participação feminina nas esferas decisórias, que no caso das colônias são 
as assembleias, é fator crucial na defesa dos seus direitos de cidadã e na quebra de 
paradigmas discriminadores que alimentam privilégios através da exclusão.

É importante dizer que povos tradicionais possuem particularidades que caracterizam 
uma identidade de resistência que Castells descreve como aquela 

criada por atores que se encontram em posições/condições desvalorizadas e/ou 
estigmatizadas pela lógica da dominação, construindo, assim, trincheiras de resistência 
e sobrevivência com base em princípios diferentes dos que permeiam as instituições da 
sociedade, ou mesmo opostos a estes últimos (2010, p. 24).

Vandana Shiva (2003, p.85) menciona que “as comunidades pastorais, camponesas 
e pescadoras também criaram saber e desenvolveram um modo de vida sustentável com 
base na diversidade da terra e dos rios, dos lagos e mares”. A característica “artesanal” 
da produção traz implícito o baixo impacto que provoca no meio ambiente. 
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A tarefa de conceituar desenvolvimento é complexa tendo em vista as várias dimensões 
(social, cultural, econômica, política e ambiental) que ele comporta, mas pode-se afirmar 
que o crescimento econômico não se traduz necessariamente em desenvolvimento. Daly 
(2004, p. 198) faz uma explanação sobre a relação entre desenvolvimento e crescimento:

Crescer significa “aumentar naturalmente em tamanho pela adição de material através de 
assimilação ou acréscimo”. Desenvolver-se significa “expandir ou realizar os potenciais 
de; trazer gradualmente a um estado mais completo, maior ou melhor”. Quando algo 
cresce fica maior. Quando algo se desenvolve torna-se diferente. O ecossistema terrestre 
desenvolve-se (evolui), mas não cresce. Seu subsistema, a economia, deve finalmente 
parar de crescer, mas pode continuar a se desenvolver.

Veiga (2009, p. 23) afirma que “só há desenvolvimento quando os benefícios do 
crescimento servem à ampliação das capacidades humanas, entendidas como o conjunto 
das coisas que as pessoas podem ser, ou fazer na vida”. 

Em contraponto à ineficiência do modelo de desenvolvimento que é identificado como 
crescimento e que se desdobra em concentração de renda, e exploração do trabalho 
assalariado, existe a concepção de desenvolvimento local que adota uma perspectiva mais 
integrativa e participativa, voltada ao empoderamento e apropriação das potencialidades 
locais com ênfase no capital humano e social. 

De acordo com Jesus (2016, p. 25) o desenvolvimento local é entendido como

um processo que mobiliza pessoas e instituições buscando a transformação da economia 
e da sociedade locais, criando oportunidades de trabalho e de renda, superando 
dificuldades para favorecer a melhoria das condições de vida da população local. 

Para tanto é requerido o exercício da cidadania e a mobilização dos sujeitos 
para elaboração de planos estratégicos que captem os potenciais e aptidões locais, 
convertendo-os em benefícios para todos. Jara (1998, p. 55) atribui à sustentabilidade “o 
enfoque que incorpora a diversidade de contextos sociais, buscando soluções específicas 
para problemas específicos, mediante o exercício do controle democrático na tomada de 
decisões”.

Esse entendimento já permeia os órgãos governamentais, como pode-se observar 
no Decreto estadual nº 32.488 que criou a APA do Canal de Santa Cruz. O seu Art. 2º 
refere-se aos objetivos do decreto, onde destacam-se alguns incisos: 

I - promover o desenvolvimento sustentável respeitando a capacidade de suporte 
ambiental dos ecossistemas potencializando as vocações naturais, culturais, artísticas, 
históricas e ecoturísticas do território; V - preservar a cultura local, os hábitos das 
comunidades tradicionais no que tange às atividades econômicas e os valores locais; 
VII - promover a melhoria da qualidade de vida da população da região (PERNAMBUCO, 
2008).

Apesar das diretrizes, não existem ações que fomentem estas propostas, que 
mobilizem a sociedade civil para que tracem um caminho de realização destes objetivos.
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4 |  METODOLOGIA

Esta pesquisa é etnográfica, realizada por meio da observação participante e de 
entrevistas semiestruturadas. Para Mattos (2011, p. 50) 

A etnografia como abordagem de investigação científica traz algumas contribuições para 
o campo das pesquisas qualitativas, em particular para os estudo que se interessam 
pelas desigualdades sociais, processos de exclusão e situações sóciointeracionais, 
por alguns motivos entre eles estão: Primeiro, preocupa-se com uma análise holística 
ou dialética da cultura, isto é, a cultura não é vista como um mero reflexo de forças 
estruturais da sociedade, mas como um sistema de significados mediadores entre as 
estruturas sociais e as ações e interações humanas.

Martins e Theóphilo (2007, p. 85) ressaltam que na observação participante o 
“pesquisador-observador torna-se parte integrante de uma estrutura social, e na relação 
face a face com os sujeitos da pesquisa realiza a coleta de informações, dados e 
evidências”. 

Quivy e Campenhoudt (2005, p. 192) relatam que na entrevista 

instaura-se, assim, em princípio, uma verdadeira troca, durante a qual o interlocutor do 
investigador exprime as suas percepções de um acontecimento ou de uma situação, as 
suas interpretações ou as suas experiências, ao passo que, através das suas pergutas 
abertas  e das suas reações, o investigador facilita essa expressão, evita que ela se 
afaste dos objetivos da investigação e permite que o interlocutor aceda a um grau 
máximo de autenticidade e profundidade. 

A entrevista semiestruturada é conduzida com o uso de um roteiro, mas com liberdade 
de serem acrescentadas novas questões pelo entrevistador (MARTINS; THEÓPHILO, 
2007, p.86).  

No primeiro semestre de 2017 foram realizadas três visitas exploratórias a Mangue 
Seco e uma visita à parte residencial de Nova Cruz I. Em agosto de 2017 estabeleceu-se 
o contato com a Colônia de Pescadores Z-20, em três visitas, onde, através de entrevista 
semiestruturada com a sua presidente, obteve-se informações sobre as atividades 
desenvolvidas pela colônia e sobre pescadores e pescadoras de Igarassu.     

Foi por meio da colônia que se estabeleceu contato com a comunidade de pescadoras/
es de Nova Cruz I onde foram realizadas cinco visitas entre setembro e outubro de 2017. 
As primeiras vivências tiveram a finalidade de conhecer o ritmo de trabalho, compreender 
a dinâmica as relações de uso do território na extração de mariscos, estabelecer vínculos 
e levantar aspectos intrínsecos à localidade.

A construção de uma leitura de mundo passa pelas experiências empíricas e a 
perspectiva que o observador adota influencia o objeto observado pois como menciona 
Larraia, “a coerência de um hábito cultural somente pode ser analisada a partir do sistema 
a que pertence” (2001, p. 87). 

O cronograma de visitas foi elaborado com base na dinâmica de trabalho das 
pescadoras de marisco, condicionados pela maré e pelos dias da semana. Os encontros 
consistiram em acompanhar o trabalho de coleta na praia, do transporte e do processamento 
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do marisco. Foram realizadas dez entrevistas semiestruturadas com marisqueiras e três 
com marisqueiros, em outubro de 2017.

5 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram entrevistadas/os dez (10) marisqueiras e três 3 marisqueiros com idade entre 
23 e 59 anos, que trabalham em Mangue Seco. Na identificação das/os entrevistadas/os, 
utilizou-se o prefixo de M1 até M10 para as marisqueiras e P1 até P3 para os marisqueiros. 
Nesta região priorizou-se a comunidade onde se concentram as famílias das marisqueiras, 
localizada na Rua do Arame.

Nova Cruz I situa-se às margens do Rio Timbó, em sua desembocadura para o mar. 
Do outro lado da margem está à praia de Maria Farinha, pertencente ao município de 
Paulista. A travessia de uma margem à outra pode ser feita de bateira7 ou de balsa que 
tem capacidade para transportar carros. Se o barco não possui motor, é impulsionado por 
vara, a expressão comumente usada no local é varejar. 

O percurso de barco, para os bancos de areia onde estão os mariscos em Mangue 
Seco, segue pelo rio Timbó. Na volta os barcos ficam atracados numa pequena área, que 
deveria ser a colônia de pescadores/as, mas que por questões políticas acabou por ser 
englobada por uma propriedade privada. Em relação a essa situação uma marisqueira 
(M1) comentou: “O povo aqui abriu a mão pra esse dono da Itamaracá8, isso aí é o posto 
dos pescador”. Devido a isso os pescadores e as pescadoras precisam adentrar uma área 
particular para acessar os barcos. Em Nova Cruz I, toda a margem do rio está tomada por 
mansões e casarões, à exceção de uma pequena área que compreende o local de acesso 
da balsa.

A comunidade das pescadoras e pescadores fica na área mais elevada de Nova Cruz 
I, ao subir a rua detectamos a comunidade através das conchas de mariscos descartadas 
num terreno. Os resíduos sólidos da mariscagem (conchas) são chamados de REMAR9, 
e os pontos de descarte destes resíduos são chamados PODREMAR10. Na comunidade 
existem algumas áreas de PODREMAR, onde se acumulam resíduos de conchas devido 
ao não aproveitamento e ao não recolhimento por parte do poder público.

Alguns moradores até utilizam os “cascos” (como chamam as conchas), misturados 
ao cimento ou ao barro para construção das casas, mas o excedente é enorme e se 
acumula nas áreas livres. O lixo comum é recolhido regularmente, porém segundo alguns/
as pescadores/as, a última vez que houve recolhimento dos “cascos” foi há mais de cinco 
7  Pequeno barco usado na pesca artesanal. 
8  Empresa de ônibus com sede em Abreu e Lima, que faz o transporte coletivo de vários municípios da região metropoli-
tana norte do Recife.  
9   OLIVEIRA, B. M. C. A gestão dos resíduos da mariscagem pernambucana. Dissertação (mestrado) - Universidade Fede-
ral de Pernambuco, CFCH. Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento e Meio Ambiente, Recife, 2016.
10  OLIVEIRA, B. M. C. A gestão dos resíduos da mariscagem pernambucana. Dissertação (mestrado) - Universidade Fe-
deral de Pernambuco, CFCH. Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento e Meio Ambiente, Recife, 2016.
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anos, realizado por um comprador do Rio Grande do Norte.
As casas da comunidade, em sua maior parte, são feitas em alvenaria, algumas 

são de taipa, construídas pelos próprios moradores, possuindo água encanada. Das/os 
pescadoras/es entrevistadas/os, apenas uma paga aluguel (M9) no valor de R$ 150,00, 
para um proprietário que não mora na comunidade. Esse valor, segundo a pescadora, é 
bastante elevado para suas condições econômicas: 

O dinheiro num dá meu irmão, o dinheirinho que eu arrumo é pra guardar pra pagar 
aluguel... às vezes chega o fim do mês num dá pra eu ter os cento e cinquenta reais, eu 
tenho que completar pro homem com marisco, e ele nem gosta, mas é o jeito.

Diversos autores como Diegues (2000), Leitão (2008, 2010, 2012), Carvalho (2010), 
Maneschy (2012) e Callou (2013), já destacaram que o ofício da pesca artesanal vai 
sendo transmitido aos mais jovens a partir do próprio fazer cotidiano, é algo intrínseco às 
populações que tradicionalmente vivem da pesca, fomentando toda uma forma de ser e 
um ritmo de vida alinhado à manutenção da atividade pesqueira. 

As pescadoras mais antigas deixavam até os estudos para trabalhar na pesca e 
ajudar a família, não chegando a concluir o Ensino Fundamental I. “M1” tem 51 anos 
e pesca desde os 5 anos de idade, nunca frequentou a escola, aprendeu a escrever o 
nome e mesmo sem ler, é uma referência para as demais pescadoras. Muitas vezes ela 
acumula a tarefa de comercializar seus mariscos e de outras companheiras.

“M6” não frequentou a escola, foi criada por uma madrasta que a obrigava a trabalhar 
(“eu não estudava, só vivia trabalhando em maré”), aprendeu muito com a vida, “eu não 
tive estudo não, não nego a ninguém, mas eu tenho educação, sei entrar, sei falar e 
eduquei meus filhos”. 

A fala de “M7” desvela um dos motivos que levam à iniciação na pesca desde cedo: 
“Aqui só morre de fome se quiser, se for preguiçoso, aqui não tem trabalho, mas agente 
corre pra maré, o pouco que agente ganha dá pra se manter”. Ela está com 47 anos, tem 
um casal de filhos (rapaz de 18 e moça de 13 anos) e o marido é pescador. Começou 
na pesca aos 7 anos, falando da época da infância lembra: “Agente trabalhou tudo em 
família, era tia, avó, tio, vô, pai, irmão, primo, tudo era assim, era com a família”. Seus 
filhos estudam e, por vezes, auxiliam na pesca nos horários que não estão na escola, o 
rapaz ajuda na pesca de dia e a filha de noite.

Algo mencionado em muitos diálogos foi que as opções de trabalho no local são 
poucas, sendo a pesca a principal alternativa de sustento. Até mesmo para comercializar 
os mariscos há necessidade de se deslocar para outros municípios, pois a concorrência é 
muito grande e como o marisco é abundante na região, o valor reduz bastante e também 
a demanda local para a venda é pequena, tendo em vista que inúmeras pessoas coletam 
os mariscos ao invés de comprar. 

Com pescados como a ostra e o sururu acontece o mesmo, “M6” diz precisar ir 
a Maria Farinha para comercializar as ostras, “aqui era bom de vender, mas, agora o 



 
O Meio Ambiente e a Interface dos Sistemas Social e Natural Capítulo 9 136

movimento aqui não tem, tem que ir pro outro lado (Maria Farinha) pra vender, se agente 
vende um quilo de ostra a 23,00, chega um na frente da gente, vai vender a 15,00, bota 
agente pra trás”. 

Existem duas maneiras das marisqueiras chegarem a Mangue Seco: de barco 
(bateira) ou caminhando. Este detalhe faz uma enorme diferença porque determina a 
quantidade de marisco possível de ser transportada. 

A maior parte das marisqueiras vai caminhando (cerca de 2,5 km), assim, conseguem 
transportar no máximo um balde cheio de mariscos (média de 20 kg) na cabeça ou 60 kg 
no carrinho de mão. Os mariscos são catados à mão selecionando-se os maiores, para 
garantir o desenvolvimento e a reprodução dos menores. Esse método faz com que as 
mulheres sentem na areia e conversem para passar o tempo enquanto trabalham. 

A pesca torna-se também um momento de distração, em que os problemas são 
deixados pra trás, muitas dizem que estar na praia provoca uma sensação de bem estar, 
isso pode ser percebido em falas como “gosto que só da maré” (M3) e “trabalho na pesca 
com muito gosto” (M6). Normalmente quem “chega por terra” se concentra mais próximo 
à beira da praia, procurando os mariscos na parte mais exposta do banco de areia. 

De barco o trajeto é feito pelo Rio Timbó, quando motorizado leva em média 15 minutos, 
varejando com o barco “carregado” chega-se a demorar mais de 1 hora. A vantagem em ir 
de barco está na grande quantidade de mariscos que podem ser transportados (mais de 
300kg) e na possibilidade de explorar mais bancos de areia localizados há uma distância 
maior da praia. 

Para pescar uma grande quantidade de mariscos usa-se um instrumento chamado 
gadanho11, um único arrasto retira de dezenas a centenas de mariscos, ele ainda permite 
a coleta em bancos de arreia encobertos pela água do mar, estendendo o tempo de 
trabalho até a maré enchente. Apesar da vantagem na quantidade, a malha do gadanho 
recolhe também mariscos menores que ainda não chegaram à fase reprodutiva e que têm 
menor rendimento. 

O uso do barco por pescadoras e pescadores de mariscos é menor se comparado 
aos pescadores de peixes, e dentre marisqueiros e marisqueiras é mais comum que os 
homens façam o transporte de barco para cargas “mais pesadas” enquanto as marisqueiras 
se encarregam da recepção do marisco, do processamento e da venda. 

Números como 20 kg, 60 kg e 240 kg de mariscos por dia de pescaria, no período de 
marés vazantes, indicam que carregar peso faz parte da rotina de trabalho. A pesca de uma 
enorme quantidade de mariscos tem uma razão de ser, compensar o baixo rendimento 
final. Do peso total transportado na pescaria, após o debulhamento12 do marisco, menos 
de 10 % será covertido em alimento. 

O processo de retirada da carne começa com o aquecimento que faz as conchas 
11  Ciscador ou ancinho com grandes dentes de ferro e uma malha de rede fina, usado para penetrar na areia e retirar os 
mariscos.
12  Separação da parte comestível e da não comestível do marisco; retirada da carne do marisco da concha.
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abrirem e liberarem a água contida em seu interior. A água liberada entra em fervura e 
faz um pré-cozimento do marisco. Para dar conta do cozimento de um grande volume 
de mariscos, as marisqueiras reaproveitam latas de tinta de 18 litros e as utilizam como 
“panelas”, o fogo é feito com galhos secos e madeiras velhas normalmente no quintal de 
casa ou na rua. 

Depois do pré-cozimento, os mariscos são retirados das conchas. O procedimento 
pode ser feito de duas maneiras: uma concha de cada vez ou várias ao mesmo tempo. A 
primeira forma consiste em juntar o grupo familiar para retirada manual de cada marisco 
da concha, que demanda bastante tempo, porém o preço de venda é maior (R$ 10,00 
e 12,00) porque no produto final, chamado de marisco catado, está presente apenas a 
carne do marisco. 

Para grandes quantidades a forma usada para separação consiste em colocar os 
mariscos numa grande peneira e começar a sacudi-los, esse movimento desprende a 
carne que passa pela malha da peneira e retém a concha, o produto final é chamado 
marisco batido, seu preço é menor (R$ 5,00 a 7,00) porque leva consigo fragmentos 
de conchas. Tanto a “catação” quanto a “bateção” do marisco são feitas na maioria das 
vezes em grupo. Terminada a catação, os mariscos são embalados em sacos de 1 kg e 
congelados ou resfriados. 

Os mariscos que vão sendo pescados durante a semana, normalmente de terça a 
sexta-feira, são armazenados para serem vendidos nos fins de semana. Isso implica que 
a quantidade a ser guardada em casa, na geladeira ou no freezer, limita a quantidade 
que pode ser pescada durante a semana. O caso de “M1” ilustra bem este fato, pois, 
recentemente havia perdido 15 kg de marisco porque o freezer ficou sem gás (não tinha 
R$ 80,00 para consertá-lo), a geladeira cabia pouco, por causa disso tinha que mariscar 
só na sexta: “nem foi segunda, nem foi ontem, nem vai hoje, só vai sexta-feira, por que 
agente vai botar aonde?”.

Outra questão crítica para as pescadoras está na comercialização dos mariscos. Há 
dificuldade no deslocamento para lugares distantes (municípios da região metropolitana e 
capital), para venda e para obtenção de um valor justo pelo produto.

O produto pronto e embalado para ser vendido segue uma longa trajetória, porque as 
marisqueiras frequentemente se deslocam a diversos lugares, sob o sol forte, em busca 
de compradores. Nenhuma das entrevistadas possui um ponto fixo para comercializar os 
mariscos. “M1” faz um relato das vendas do fim de semana anterior ao dia da entrevista 
no mês de outubro: 

Tá ruim óia, sábado eu saí daqui pro Tavares (supermercado) ali em Cruz (de Rebolças), 
cum 28 kg de marisco, pra eu vender, uma hora da tarde eu não tinha vendido 1 kg de 
marisco, se eu não entrego a metade a R$ 5,00, deixei lá 14,00 conto pra mulher vender 
pra mim lá, ia voltar tudo pra casa... no domingo eu fui com 12 kg, entreguei tudo a 5,00 
conto, ou entregava a cinco reais ou voltava pra casa, pra ter que arrumar alguma coisa 
pra comer, ou você vende ou traz tudo de volta.
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Para fins de sistematização, pode-se atribuir etapas à atividade de mariscagem. 
Estas etapas se realizam basicamente em três espaços diferentes (comunidade, praia 
e locais de comercialização), que são intercalados pelo deslocamento e transporte. A 
atividade inicia-se em casa com a preparação dos materiais que serão utilizados para 
pesca (rede, isca, balde, saco, vara, gadanho, etc.), em seguida acontece o deslocamento 
até o local de pesca e a coleta dos mariscos. Esse primeiro momento é condicionado pelo 
ritmo da maré, que determinará a hora e o tempo de permanência na pescaria. 

O período mais propício à mariscagem é o da lua nova e da lua cheia que geram 
um ciclo que se alterna a cada sete dias, com semanas de maré vazante (boa para 
coleta) e maré morta13. Para as pescadoras a melhor maré para coletar mariscos é a que 
começa a secar bem cedo, entre 4 e 6 horas da manhã, porque dá uma boa margem para 
trabalharem durante o dia. A permanência nos bancos de areia, chamados também de 
croa14, varia de 4 a 6 horas em média. 

Após a coleta os mariscos são carregados até as residências para serem 
processados. Se a coleta é de manhã, de tarde eles são cozidos e retirados da concha 
manualmente ou através da peneiragem para finalmente serem embalados e armazenados. 
O processamento marca um segundo momento da atividade de mariscagem, nele quem 
condiciona o tempo são as próprias pessoas que dentro de uma dinâmica familiar ajustam 
o método de trabalho.

As etapas descritas acima acontecem no espaço da praia e da comunidade, ambos 
formando um continuum, onde um é a extensão do outro. São cenários inseparáveis 
que compõem o cotidiano das marisqueiras, em que o tempo humano e o tempo natural 
andam sem pressa.

O terceiro espaço marca um rompimento com o continuum entre a praia e a 
comunidade, é um território hostil e imprevisível. Ele serve à necessidade de comercialização 
dos mariscos, não possui local fixo e pode-se identificá-lo como os lugares exteriores ao 
Distrito de Nova Cruz I. As marisqueiras saem de casa com os mariscos embalados e 
guardados em isopôs para conservação, precisam se deslocar normalmente de ônibus 
ou Kombi até o lugar pretendido, após a chegada fazem caminhadas. “M1” relatou já ter 
andado do município de Igarassu até o município de Paulista pela “beira da estrada”, 
procurando vender os mariscos. 

Essa etapa é envolta de expectativas porque todo trabalho feito durante a semana 
culmina com sua transformação em fonte de renda, que acontece mediante a venda dos 
mariscos. A postura que se adota neste momento é de “correr contra o tempo”, pois o fim 
de semana passa rápido e as vendas durante a semana são inexpressivas. A volta pra 
casa acontece após um dia de trabalho cansativo que pode ou não ter sido produtivo, os 
próximos dias também serão dias incertos. 

13  Marés de amplitude reduzida que expõem menos bancos de areia e ocorrem em períodos de lua crescente e minguante.
14  Coroa, elevação de terra em rios ou mares.
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A dedicação ao trabalho da pesca ocorre concomitantemente ao trabalho domiciliar. 
Como o processamento do pescado acontece em casa, as demandas domiciliares se 
revezam ou se sobrepõem com as demandas da mariscagem, resultando em acúmulo 
de tarefas. Como observa Kergoat (2003) e Leitão (2008) em relação à divisão sexual do 
trabalho, mesmo com o trabalho produtivo, as mulheres ainda desempenham o trabalho 
reprodutivo sendo sobrecarregadas de atividades por todos os lados, com as pescadoras 
não é diferente.

A superexposição praticamente diária aos raios solares por anos seguidos provocam 
queimaduras na pele que se transformam em cicatrizes. O contato com a umidade da 
areia e com a água do mar causa predisposição a infecções no sistema genital. Lesões 
por esforço repetitivo, em consequência do excesso de peso carregado, afeta partes do 
corpo como coluna, punhos, mãos e joelhos. “M1” tem fortes dores na coluna e um cisto 
visível e já diagnosticado na mão; “M3” tem ido pescar menos, porque faz nove meses que 
tem fortes dores na coluna, quando volta da maré toma remédio e deita. O depoimento de 
“M6”, em momentos distintos da entrevista, expõe o convívio com dores diárias agravadas 
pela não interrupção do trabalho: 

Sinto muita dor na coluna, ontem mesmo nem tratei nada, nem cozinhei o siri, arriei; Só 
o que agente leva, agente anda demais, fica muito cansada; Eu tenho um cisto no seio, 
isso me incomoda muito, eu vou pra maré porque eu preciso, mas só Deus sabe o que 
eu sinto.

O acesso à educação que muitas não tiveram e as dificuldades financeiras que 
passam, fazem expressar o desejo que os filhos e netos estudem para ter uma condição 
de vida melhor. As crianças da comunidade frequentam as escolas locais (municipal e 
estadual) e, diretamente ou indiretamente, participam em alguma etapa da mariscagem 
porque ela faz parte do cotidiano familiar. 

No âmbito da pesca artesanal Leitão (2008, p. 166) constata que muitas pessoas 
desconhecem ou sentem-se frágeis com relação aos seus direitos sociais e que existe um 
distanciamento cultural entre os poderes públicos constituídos e comunidades de pesca. 
Esse distanciamento sinaliza a carência de representação social nas esferas públicas e 
políticas, e reflete também a fragilização da capacidade de mobilização coletiva e tomada 
de decisões por parte das comunidades de pesca.  

As colônias de pesca constituem o órgão de classe das pescadoras e pescadores 
artesanais, defendendo seus direitos e interesses em questões judiciais ou administrativas. 
É a Colônia também que confirmará junto à Secretaria de Pesca e Aquicultura que a 
pescadora se sustenta através da pesca, para que possa obter o Registro Geral de 
Atividade Pesqueira (RGP) na categoria de Pescadora Profissional Artesanal. É através 
do RGP que se acessa políticas públicas como o seguro defeso, INSS e aposentadoria. 

Em Igarassu, no Centro da cidade, em uma sala cedida pela prefeitura, está localizada 
a Colônia Z-20. Pela primeira vez ela é presidida por uma mulher. A sua infraestrutura 
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material carente e seu recurso humano limitado reduzem o seu espectro de ação a que, 
em um município extenso como Igarassu, não está fisicamente perto de suas associadas e 
seus associados.  A deficiência na comunicação com as pescadoras e pescadores dificulta 
o estabelecimento de uma relação dialógica, fundamental para uma gestão participativa. 
A fala de “M3” explicita o sentimento em relação à colônia: “O povo daqui é esquecido 
pela aquela colônia”. Na região não existe associação de moradores.A construção de 
parcerias, que poderiam beneficiar as marisqueiras, fica prejudicada e ideias como a 
de “M1” não são colocadas em prática: “Não tem assim, uma cooperativa que agente 
entregasse (marisco) a R$ 6,00”. 

Ao que parece, o sentimento de abandono também se dá em relação ao poder 
público: “O povo daqui não liga pra esse lugar não, tempo de eleição aparece, depois que 
ganha, tchau pro loro, nem aqui vem mais” (M1). O que pode ser entendido através desta 
fala é que a situação de pobreza as tornam alvo de práticas assistencialistas pontuais, e 
que o estímulo a iniciativas que promovam o empoderamento local são inexistentes. 

Se o acúmulo de toneladas de conchas de mariscos na comunidade registram a 
fartura desse “fruto do mar” na região, também sinalizam um processo de invisibilização 
do poder público, principalmente por se tratar de uma APA onde deve-se “proteger a 
diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade 
do uso dos recursos naturais” (BRASIL, 2000). Além se ser uma potencial fonte de renda 
desperdiçada, as conchas descartadas trazem alguns transtornos ocupando terrenos, 
invadindo as ruas, se misturando ao lixo doméstico, liberando mau cheiro em períodos 
chuvosos e atraindo insetos.

6 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

A literatura (Diegues, 1983; Leitão, 2008; Callou, 2013) tem demonstrado que o 
caminho dos pescadores e pescadoras artesanais tem sido bem difícil. Em Mangue Seco 
não é diferente, questões que envolvem uma conjuntura maior como, por exemplo, o 
desemprego generalizado, a educação precária, a má distribuição de renda e políticas 
públicas equivocadas para a pesca, criam obstáculos à prosperidade de uma atividade 
responsável pela segurança alimentar de centenas de pessoas. 

Isso é sentido nas múltiplas dimensões do cotidiano das pescadoras que sofrem 
limitações sociais e econômicas, e não conseguem explorar todo o potencial que a pesca 
poderia oferecer. Podem-se elencar algumas questões: preconceito, machismo, pobreza, 
falta de acesso à saúde e à educação, relação superficial com a colônia, insalubridade no 
trabalho, carência de organização produtiva, ausência de articulação para comercialização 
do pescado, condições precárias de beneficiamento e armazenamento do pescado.

A mariscagem constitui o próprio cotidiano das pescadoras, é um modo de atuar no 
mundo e de se desenvolver como ser humano. É importante salientar que mesmo em um 
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cenário com outras opções de emprego a pesca na região continuaria sendo a base da 
renda de muita gente, porque trata-se de uma cultura local e de um ambiente que tem 
aptidão natural para esta atividade. 

Mangue Seco é uma praia especial devido a grande produtividade de pescado, a 
limpeza de suas águas e suas características paisagísticas. As pescadoras sabem disso 
e sentem orgulho de cuidar da praia, porque dela tiram o sustento. A aparente contradição 
em encontrar uma praia limpa e conservada e uma comunidade marcada pela grande 
presença de resíduos da mariscagem, sinalizam a necessidade de fortalecimento dos 
laços entre a Colônia Z-20 e as pescadoras e pescadores, e da construção de parcerias 
com o poder público.

As conchas têm um potencial não aproveitado, poderia ser uma fonte de renda 
complementar se usadas para o artesanato, para fabricação de suplementos minerais, 
ração animal e até para construção civil. A destinação inadequada do resíduo da 
mariscagem (REMAR) é um problema ambiental que precisa da atenção do poder público, 
pois, às pescadoras e aos pescadores, não restam alternativas a não ser o descarte das 
conchas nos próprios terrenos.

Como na localidade não há entre os sujeitos uma mobilização com o objetivo de lutar 
pelos seus direitos, a presença da Colônia poderia fortalecer as pescadoras da região, 
estimulando a participação na construção de melhorias nas condições de trabalho e 
alternativas para geração de renda, como por exemplo: pontos fixos para comercialização 
dos mariscos, melhores condições de armazenamento, valorização e beneficiamento do 
pescado, artesanato e turismo gastronômico. 
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